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O Grupo de Estudos Constitucionais e Legislativos (GECL) do Instituto 
Brasileiro de Direito e Religião (IBDR) vem, respeitosamente, por intermédio de 
sua líder, abaixo assinada, ante a promulgação da Lei 14.352/2023, que altera a 
lei 7.716/1989 (Lei do Crime Racial) e equipara a injúria racial ao crime de 
racismo, além de colocar a discriminação ou o preconceito de religião 
cometido no contexto de atividades religiosas como passível de punição, bem 
como considera como discriminatórias atitudes que não se dispensariam a 
outros grupos em razão da sua religião, emitir PARECER com o fim de 
contribuir para o debate sobre o tema, externando sua preocupação diante da 
inconstitucionalidade dos dispositivos.  

 

I – CASUÍSTICA 

 

No dia 11 de Janeiro de 2023, o Presidente da República sancionou a Lei nº 14.532, que tipifica 

como crime de racismo a injúria racial, prevendo pena de suspensão de direito em caso de racismo 

praticado no contexto de atividade esportiva ou artística e prevendo pena para o racismo religioso e 

recreativo, bem como aquele praticado por funcionário público. 

Trata-se de lei com importantes pontos no combate ao racismo, prevendo proteção contra quem 

obstar, impedir ou empregar violência diante de manifestações ou práticas religiosas (art. 20, § 2º-B), 

colocando a dignidade da pessoa humana como critério limitador nas atividades de diversão e recreação 

(art. 20-A), bem como enfatizando a necessidade do advogado ou do defensor público de acompanhar a 

vítima (art. 20-D). Nesse ponto a lei foi muito feliz, estabelecendo como força irradiadora de todos os 

direitos e garantias a dignidade da pessoa humana, como ensinam os professores Thiago Rafael Vieira 

e Jean Marques Regina, na obra Direito Religioso: questões práticas e teóricas, 2020, 3ª ed.: 

A dignidade da pessoa humana deve ser o norte da aplicação do Direito em nossa Nação, 

sendo ele um dos fundamentos do Estado Democrático e da República Brasileira (art. 

1.º, III, da CRFB/1988). Assim, todos os princípios constitucionais devem se confrontar 

com a dignidade da pessoa humana, para, então, conformarem-se com ela (p. 95). 

A liberdade de expressão encontra um limite: a dignidade da pessoa humana. Todas as 

liberdades emanam da Dignidade da Pessoa Humana, inclusive a de expressão. Em 

outras palavras, todas as liberdades são servas da dignidade e trabalham para seu 

crescimento (p. 98). 
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Entretanto, malgrado importantes avanços trazidos pela lei ventilada, alguns de seus artigos 

devem ter a constitucionalidade questionada, visto que a redação dada viola liberdade de culto, o 

proselitismo e a liberdade religiosa, a saber: 

Art. 20 Praticar, induzir ou incitar a discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou 
procedência nacional.  

[…] 

§ 2º A - A Se qualquer dos crimes previstos neste artigo for cometido no contexto de atividades 
esportivas, religiosas, artísticas ou culturais destinadas ao público. 

Art. 20 - C. Na interpretação desta Lei, o juiz deve considerar como discriminatória qualquer 
atitude ou tratamento dado à pessoa ou a grupos minoritários que cause constrangimento, 
humilhação, vergonha, medo ou exposição indevida, e que usualmente não se dispensaria a outros 
grupos em razão da cor, etnia, religião ou procedência. 
 

É o que veremos nos tópicos a seguir.  

 

II – DO SIGNIFICADO DE RELIGIÃO 

 

É essencial que qualquer lei pátria, ao tratar sobre a temática da religião, observe o Estado 

Constitucional Brasileiro e seu conjunto de normas no que concerne a essa temática, dentre elas: 

Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, Decreto 119-A/1890, assim como nos tratados 

internacionais dos quais o Brasil é signatário. 

 

DECRETO 119-A/1890 

Art. 1º E' prohibido á autoridade federal, assim como á dos Estados federados, expedir leis, 

regulamentos, ou actos administrativos, estabelecendo alguma religião, ou vedando-a, e crear 

differenças entre os habitantes do paiz, ou nos serviços sustentados á custa do orçamento, 

por motivo de crenças, ou opiniões philosophicas ou religiosas. 

Art. 2º a todas as confissões religiosas pertence por igual a faculdade de exercerem o seu 

culto, regerem-se segundo a sua fé e não serem contrariadas nos actos particulares ou publicos, 

que interessem o exercicio deste decreto. 
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CONSTITUIÇÃO BRASILEIRA DE 1988 – ART. 5º 

 

VI - é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos 

cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e a suas liturgias; 

VIII - ninguém será privado de direitos por motivo de crença religiosa ou de convicção 

filosófica ou política 

 

 

DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS DO HOMEM E DO CIDADÃO:  

Artigo 18° Toda a pessoa tem direito à liberdade de pensamento, de consciência e de religião; 

este direito implica a liberdade de mudar de religião ou de convicção, assim como a liberdade 

de manifestar a religião ou convicção, sozinho ou em comum, tanto em público como em 

privado, pelo ensino, pela prática, pelo culto e pelos ritos. 

PACTO DE SÃO JOSÉ DA COSTA RICA: Art. 12: Ninguém pode ser submetido a medidas 

restritivas que possam limitar sua liberdade de conservar sua religião ou suas crenças, ou de 

mudar de religião ou de crenças. 

PACTO INTERNACIONAL DE DIREITOS CIVIS E POLÍTICOS 

Art. 18: Toda a pessoa tem direito à liberdade de pensamento, de consciência e de religião; 

este direito inclui a liberdade de ter ou de adoptar a religião ou as crenças de sua escolha, assim 

como a liberdade de manifestar a sua religião ou as suas crenças, individual ou colectivamente, 

tanto em público como em privado, pelo culto, pela celebração dos ritos, pela prática e pelo 

ensino. Ninguém será objecto de medidas coercivas que possam prejudicar a sua liberdade de 

ter ou de adoptar a religião ou as crenças e sua escolha. 

 

 

2.1 Suposta injúria racial cometida no contexto de atividades religiosas. 
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Faz-se necessário partir da premissa (um tanto) óbvia de que as religiões possuem variações de 

“ritos e tradições, segundo suas necessidades e seus desejos”1. Ao se imiscuir nas atividades religiosas 

o Estado está interferindo na esfera transcendental, violando, também, a laicidade estatal. 

Um exemplo é o sincretismo praticado por religiões de matriz africana: “Na Umbanda, os orixás 

são emprestados da cosmologia do candomblé, sendo também identificados com os santos do 

catolicismo. [...] Existem entidades que incluem os espíritos dos mortos também: os caboclos, os pretos 

velhos, as crianças e exús, entre outros”2. Por outro lado, os evangélicos acreditam que “o animinismo 

e o espiritismo devem ser rejeitados porque deturpam a natureza do relacionamento que existe entre os 

seres espirituais criados por Deus e o mundo que Ele criou. A Bíblia afirma que Deus criou os anjos, 

mas não afirma a criação de outros seres, como os orixás ou os deuses das religiões orientais”3 Esse 

comparativo é citado porque trata de algo perfeitamente normal em uma sociedade que está sob o 

manto constitucional do Estado Laico Colaborativo. 

A título de exemplo, pode ser trazido um caso hipotético em que determinado pastor afirma no 

púlpito da igreja que as entidades dos deuses das religiões afro são, na verdade, demônios. Continuando 

a linha de raciocínio, digamos que exatamente naquele dia haja um visitante na igreja que pertença a 

uma dessas religiões, e se sinta ofendida, entendendo aquele ensino como uma injúria religiosa. Vejam 

que há uma divergência doutrinária entre essas duas matrizes religiosas: para os cultos africanos, as 

entidades têm virtudes e defeitos, e para os cristãos esses espíritos são demônios. Porém, interpretando 

como uma ofensa à sua religião, ao sair do culto, aquele visitante faz um boletim de ocorrência contra o 

pastor, denunciando-o por injúria em contexto de atividade religiosa contra a sua prática de fé. 

 Esse conflito de visões religiosas sempre existiu. A diferença está em como ele pode ser 

administrado. Quando a lei se propõe a dar um poder que não atende a todas as religiões de igual forma, 

ela despreza o conceito jurídico substancial-objetivo de religião e fere a laicidade estatal. Thiago 

Rafael Vieira explica, em sua dissertação de mestrado, que o conceito de religião está “assentado sob 

um corpo de doutrinas morais, espirituais e litúrgicas com ápice no culto, na adoração litúrgica 

coletiva, ou seja, assentando-se no tripé divindade, moralidade e culto (DMC)”4 – e esse corpo não 

pode ficar sob a mira do desagrado de um fiel de outra religião, muito menos pode ser manipulado pelo 

Estado. As doutrinas morais são a base de qualquer religião. Sem ela, a relação com a divindade e o 

 
1 FERREIRA, Franklin; MYATT, Allan. Editora Vida Nova. 2007, p. 351. 
2 Ibidem, p. 351. 
3 Ibidem, p. 375. 
4 VIEIRA, Thiago Rafael. 2022, p. 45. 
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culto deixam de existir. É a partir da doutrina moral que os demais elementos se cristalizam, formando 

a própria ideia de religião. É o trinômio DMC – Divindade, Moralidade, Culto: 

 
Divindade como sendo a relação que a pessoa religiosa possui em seu intelecto e suas emoções 
com o Divino e o sagrado. A moralidade, como elemento da definição jurídica de religião, é o 
sistema de valores oriundo dos livros sagrados adotados pelo fiel, que vive sua vida a partir destes. 
Por fim, o terceiro elemento do trinômio DMC, o culto, é o ápice dos dois primeiros elementos; é 
o ato de adorar o Divino e de celebrá-lo, o que pode ser feito de modo individual ou coletivo, 
público ou privado5.  

 

Quando se colocam as atividades religiosas, incluindo a doutrina e liturgia, como algo que pode 

sofrer interferência estatal, os três elementos formadores da religião são prejudicados, e a própria 

religião atacada poderá deixar de existir. O fiel pode ter a relação com a sua divindade rompida, uma 

vez que deixará de viver de acordo com o sistema de valores ensinados na doutrina religiosa (porque 

esses valores podem ser considerados como ofensivos), e terá o seu culto embaraçado, porque a qualquer 

momento alguém pode, abrigado na lei, tecer acusações contrárias à visão religiosa que não o agrade.  

Ao elencar que situações assim podem acontecer6, alerta-se tanto sobre a inobservância do 

conceito jurídico de religião quanto sobre a quantidade de casos que podem acarretar mais um 

assoberbamento do Poder Judiciário para resolver discussões a respeito de duas ou mais visões religiosas 

diferentes, tendo que adentrar aspectos teológicos e morais que fogem de seu múnus, ainda mais em um 

Estado laico. Ou seja, o normal será convertido em problematizado, ainda que a regra da laicidade do 

Estado Brasileiro tenha um entendimento de tolerância e pluralidade, conforme o autor acima 

citado explica: “A leitura constitucional da religião deve ter como base o reconhecimento de um 

instituto que tem um fim em si mesmo, já que seu significado é bastante controvertido e com poucos 

pontos de convergência entre as mais diversas teorias sobre o assunto”7.  

É, ainda, vale salientar, natural que uma religião se projete no espaço público como superior a 

outra. Como ensina Jonatas Machado, a verdade de cada religião, calcada em sua moralidade, repercute 

“na afirmação da superioridade teleológica intrínseca de uma determinada doutrina em relação às 

demais8”. Some-se a isso o fato de que grande parte das religiões possuem o caráter universalista, e, para 

validar o argumento teológico de que são universais e de que sua verdade é, portanto, absoluta, precisa 

 
5 Ibidem, p. 49.  
6 Em face da tipificação de injúria religiosa em determinados contextos, inclusive religioso, conforme nova redação do art. 
20, par. 2-A, a condenação do sacerdote evangélico na hipótese acima passa a ser possível. 
7 Ibidem, p. 46. 
8 MACHADO, Jónatas. Liberdade religiosa numa comunidade constitucional inclusiva. Coimbra: Coimbra Editora, 1996, 
p. 188. 
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negar as outras, especialmente naquilo que lhe é contraditório. O professor André Tavares muito bem 

ensina: 
É dizer, as religiões universalistas, tal como o cristianismo e sua corrente católica, em 

sua pretensão proselitista (discurso com vistas a persuadir os membros de outras 

religiões a aderir à do emissor), invariavelmente vão pregar a negação da validade das 

demais manifestações religiosas em seus discursos, na busca por novos seguidores, a 

serem resgatados e convertidos. Preciso, aqui, portanto, é o magistério de Joseph H. 

Carens, levando, obviamente, em consideração, este caráter de primeira ordem das 

religiões universalistas, como o judaísmo e o cristianismo (mais precisamente o 

catolicismo): “Se você é criado em uma tradição, por exemplo, o catolicismo, você não 

pode, simultaneamente, ser criado em outra, por exemplo, o judaísmo (1990, p. 234)9” 

 
As religiões tais como o catolicismo, o luteranismo, o calvinismo e evangélicos em geral, o 

islamismo e o judaísmo, dentre outras, possuem uma doutrina moral vasta e profunda que orientam a 

vida de seus fiéis há séculos, bem como suas liturgias, práticas de culto e proselitismo. Não é crível, 

razoável e muito menos legal e constitucional a exigência de que tais religiões sejam indiferentes quanto 

a doutrinas que são opostas às suas, especialmente em suas práticas litúrgicas e nos atos de buscar mais 

conversos. O pluralismo e a tolerância que se esperam é no espaço público, em face do Estado, e no 

sentido de todas as religiões terem voz e vez, mas não de preponderância de uma única fé, que, em 

verdadeiro ato de supremacia, possa simplesmente, com apoio do Estado, “vetar” ou impedir que a outra 

viva conforme seus dogmas, inclusive no ato de buscar conversos. Tais impedimentos atingem de forma 

mortal todo os plexos de direitos decorrentes das liberdades de crença e religião: 

Não pode o Estado promover uma intromissão (legislativa ou judicial) no bojo destas 

religiões de pretensões universalistas, com vistas a tolher ou conduzir os discursos por 

elas praticados. Esta conduta nulifica importante dimensão da liberdade religiosa, mais 

precisamente a liberdade de crença ou de sua divulgação, implicando a negação, 

inclusive, da própria religião, que perde sua identidade e, desta feita, estar-se-á 

manietando a dignidade da pessoa humana. A positivação da liberdade religiosa ampla 

pressupõe estes elementos10. 

 

 
9 TAVARES, André Ramos. O DIREITO FUNDAMENTAL AO DISCURSO RELIGIOSO: 
divulgação da fé, proselitismo e evangelização. Comunidade de Juristas de Lingua Portuguesa, Centro Internacional de 
Cultura, Portugal, Disponível em: http://www.cjlp.org/direito_fundamental_discurso_religioso.html , Acesso em 
01.02.2023. 
10 Ibidem. 
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Geoffrey Harrisson ensina com maestria: “Poderia, por exemplo, um Cristão que admitisse que 

outras posições morais/religiosas eram tão boas quanto [os valores morais ou posições] do 

Cristianismo ser, ainda, considerado um Cristão? Eu creio que não, na medida em que a adoção de 

uma determinada moralidade envolve a rejeição ao menos de alguns aspectos de qualquer doutrina 

rival que não seja compatível com a sua própria.11” 

Nesse sentido, retornando à “superioridade” que naturalmente uma religião avoca para si em 

detrimento de outra, como ensina Jonatas Machado, tem a ver com a força argumentativa de uma em 

relação à outra. É a força argumentativa decorrente da doutrina moral da religião X que possui o condão 

de buscar prosélitos para si, e nunca os subterfúgios da força física, da perseguição e de práticas 

intolerantes. O convencimento da verdade absoluta de religião X em detrimento da religião se dá por 

meio da pregação e do testemunho de vida de cada fiel, que os católicos denominam de apostolado. 

Ensina Noberto Bobbio: 

Pode-se acreditar que a verdade seja única, e que eu a possua, mas que não esteja 

destinada a superar o erro a não ser à custa de muito trabalho e risco. Trata-se, aqui, de 

saber se o método para fazer triunfar a verdade em que acredito é o recurso à persuasão 

ou à força, à refutação do erro ou à perseguição de quem erra. Aquele que escolhe a 

primeira estrada é tolerante. Mas quem ousaria dizer que ele renunciou à própria 

verdade mais do que aquele que segue a segunda estrada? No fundo, ele renunciou 

simplesmente a empregar um certo modo de fazer que a verdade se afirme. E é uma 

renúncia que revela – ainda que prescindindo de toda avaliação moral –, junto com uma 

disposição mais benévola para com a inteligência do interlocutor, também uma maior 

confiança nas próprias ideias, e não o contrário12. 

 

Bobbio, citado por André Ramos Tavares, conclui: “Foi preciso que a liberdade de fé ou de 

opinião, assegurada por uma correta aplicação da regra da tolerância, passasse a ser reconhecida 

como a melhor condição para fazer que, mediante a persuasão e não a imposição, triunfe a verdade em 

que se crê.” (Bobbio, 2000: 151, original não grifado). 

Assim, o discurso religioso, visando a buscar prosélitos e ao ensinamento de dogmas e liturgias, 

eventualmente soará ofensivo e desagradável aos membros das outras religiões, na medida em que 

defenderá, caso seja levada a sério a veracidade da sua mensagem, a inferioridade das demais religiões 

 
11 HARRISON, Geoffrey. “Relativism and tolerance”. In. PETER LASLETT e JAMES FISHKIN (ed.). Philosophy, 
Politics and Society, 5th. New Haven: Yale University Press, 1979. 
12 BOBBIO, Noberto. Elogio da serenidade. São Paulo: Editora Unesp, 2000, p. 140. 
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e/ou práticas contrárias aos respectivos dogmas defendidos. A Primeira Turma do STF, levando em 

conta o conceito de racismo estabelecido no caso Ellwanger, criou importante precedente sobre a 

liberdade de expressão religiosa e discurso de ódio, como escandido anteriormente, com a seguinte 

ementa: 

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. CRIME DE 

RACISMO RELIGIOSO. INÉPCIA DA DENÚNCIA. INOCORRÊNCIA. 

IMPRESCRITIBILIDADE. PREVISÃO CONSTITUCIONAL EXPRESSA. LIVRO. 

PUBLICAÇÃO. PROSELITISMO COMO NÚCLEO ESSENCIAL DA LIBERDADE 

DE EXPRESSÃO RELIGIOSA. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 

(...) 

3. A liberdade religiosa e a de expressão constituem elementos fundantes da ordem 

constitucional e devem ser exercidas com observância dos demais direitos e garantias 

fundamentais, não alcançando, nessa ótica, condutas reveladoras de discriminação. 

4. No que toca especificamente à liberdade de expressão religiosa, cumpre 

reconhecer, nas hipóteses de religiões que se alçam a universais, que o discurso 

proselitista é da essência de seu integral exercício. De tal modo, a finalidade de 

alcançar o outro, mediante persuasão, configura comportamento intrínseco a 

religiões de tal natureza. Para a consecução de tal objetivo, não se revela ilícito, 

por si só, a comparação entre diversas religiões, inclusive com explicitação de certa 

hierarquização ou animosidade entre elas. 

5. O discurso discriminatório criminoso somente se materializa após ultrapassadas 

três etapas indispensáveis. Uma de caráter cognitivo, em que atestada a desigualdade 

entre grupos e/ou indivíduos; outra de viés valorativo, em que se assenta suposta relação 

de superioridade entre eles e, por fim; uma terceira, em que o agente, a partir das fases 

anteriores, supõe legítima a dominação, exploração, escravização, eliminação, 

supressão ou redução de direitos fundamentais do diferente que compreende inferior. 

6. A discriminação não libera consequências jurídicas negativas, especialmente no 

âmbito penal, na hipótese em que as etapas iniciais de desigualação desembocam na 

suposta prestação de auxílio ao grupo ou indivíduo que, na percepção do agente, 

encontrar-se-ia em situação desfavorável. 

7. Hipótese concreta em que o paciente, por meio de publicação em livro, incita a 

comunidade católica a empreender resgate religioso direcionado à salvação de 

adeptos do espiritismo, em atitude que, a despeito de considerar inferiores os 
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praticantes de fé distinta, o faz sem sinalização de violência, dominação, 

exploração, escravização, eliminação, supressão ou redução de direitos 

fundamentais. 

8. Conduta que, embora intolerante, pedante e prepotente, se insere no cenário 

do embate entre religiões e decorrente da liberdade de proselitismo, essencial ao 

exercício, em sua inteireza, da liberdade de expressão religiosa. Impossibilidade, 

sob o ângulo da tipicidade conglobante, que conduta autorizada pelo ordenamento 

jurídico legitime a intervenção do Direito Penal. 

9. Ante a atipicidade da conduta, dá-se provimento ao recurso para o fim de 

determinar o trancamento da ação penal pendente13 .” 

 

O leading case acima colacionado garante a liberdade discursiva das religiões, ainda que 

exercida com críticas severas às demais religiões. É natural, como já dito acima, que, na prática do 

proselitismo, ocorram observações desigualadoras em decorrência da hierarquização entre religiões, que 

tentam demonstrar a superioridade das suas próprias crenças. Eventuais atritos decorrentes dessas 

observações não necessariamente configurariam discriminação. O mesmo raciocínio pode, ainda, ser 

estabelecido no que tange a práticas e condutas desaconselhadas ou até mesmo vedadas por dogmas 

religiosos, que podem ser considerado até mesmo intolerantes, pedantes e prepotentes, mas nunca 

discursos de ódio ou crime. 

A religião possui um caráter público, e o fato de existirem cenários de intolerância religiosa não 

justifica que a lei seja utilizada para amordaçar determinadas religiões, muito menos sufocar a livre 

manifestação pública, o proselitismo e o culto comunitário14. As atividades religiosas destinadas ao 

público são os cultos, que, na conceituação jurídico-constitucional, são de livre-exercício e invioláveis 

(art. 5º, inciso VI da CRFB/88). 

É importante salientar, ainda, que, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade por 

Omissão nº 26 (STF), que equipara homofobia ao crime de racismo, a Suprema Corte brasileira entendeu 

que a liberdade religiosa deve ser excepcionada – e a fundamentação explica por que as atividades 

religiosas não podem ser sofrer interferência, como disposto em nova lei: 

ADO 26 – Relator: Min. Celso de Mello. 13/06/2019 – p. 144 

 
13 RHC 134682, Relator(a): Min. EDSON FACHIN, Primeira Turma, julgado em 29/11/2016, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-191 DIVULG 28-08-2017 PUBLIC 29-08-2017. 
14 Ibidem, p. 47. 
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[…] da mesma forma que o Poder Público prevê a figura penal consistente na punição, 
como delito, do crime contra o sentimento religioso, punível nos casos de ultraje a culto 
ou vilipêndio a ato ou a objeto de culto religioso, tal como definido no art. 208 do 
Código Penal. 

É inquestionável que a liberdade religiosa qualifica-se como pressuposto essencial e 
necessário à prática do regime democrático. A livre expressão de ideias, pensamentos 
e convicções, em sede confessional, não pode e não deve ser impedida pelo Poder 
Público nem submetida a ilícitas interferências do Estado. 

E a razão é uma só, pois a livre expressão de ideias, pensamentos e convicções – 
inclusive em questões religiosas ou confessionais – não pode e não deve ser 
impedida pelo Poder Público ou por grupos antagônicos nem pode ser submetida 
a ilícitas interferências do Estado, de qualquer cidadão ou, ainda, de instituições 
da sociedade civil. 

 
2.2  Do critério para considerar como discriminatórias condutas que não se dispensaria a outros 

grupos em razão da religião 

 

Existem critérios de igualdade material no art. 5º da CRFB/88. Em relação aos grupos religiosos, 

essa igualdade está na garantia: 1) da inviolabilidade de consciência e de crença (inciso VI); 2) do livre 

exercício dos cultos religiosos (inciso VI), que se dá também por meio do proselitismo, “que é o ato de 

buscar prosélitos e decorre de um dogma interno do próprio credo, que se perfectibiliza quando 

publicizado por meio da pregação - impulso privado na arena pública do próprio fenômeno religioso”15; 

3) da proibição do embaraço aos cultos religiosos (art. 19, inciso I).  

Agora, a quem caberia definir quais são as condutas que não se devem dispensar a outros grupos? 

Se um grupo religioso sofre casos de intolerância religiosa, é válido deixar outro grupo vulnerável? 

Ademais, como fica a laicidade estatal do art. 19, inciso I? Como se reconhece a isonomia na aplicação 

da Lei de Racismo nos casos de invasão de templos e depredação de patrimônio público de religiões de 

matriz não africana? Essas perguntas reflexivas vêm com o intuito de mostrar que, a partir do momento 

em que o legislador não observa nem mesmo o que o STF fala a respeito da relação entre liberdade 

religiosa e liberdade de expressão, estamos diante de um mecanismo INCONSTITUCIONAL, porque 

relega determinadas religiões ao espaço privado, não permitindo que falem o que está consagrado 

milenarmente em suas doutrinas e seus valores morais. 

 
15 Ibidem, p. 47. Grifo nosso.  
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Ademais, o Brasil não adota o Estado Confessional, no qual “elege esta ou aquela religião como 

oficial”16 – e essa nova lei não observa o modelo de laicidade vigente no país, criando critérios que 

fomentam um cenário de indiferença entre as religiões e privilegia outras. A nova legislação meaça, 

ainda, o impacto social da religião, que “guarda relação com a vivência da pessoa religiosa no espaço 

público a partir de suas crenças”.17  

Nessa linha, vale citar, ainda, o Acordo Brasil - Santa Sé, que se aplica não somente à Igreja 

Católica Apostólica Romana, mas se estende a todas outras religiões, por conta do princípio da laicidade. 

Assim ele diz, em seu artigo 7º: 

Art. 7º - A República Federativa do Brasil assegura, nos termos do seu ordenamento 
jurídico, as medidas necessárias para garantir a proteção dos lugares de culto da Igreja 
Católica e de suas liturgias, símbolos, imagens e objetos cultuais, contra toda forma de 
violação, desrespeito e uso ilegítimo.18 

 
Por fim, neste ponto, considera-se que o Artigo 20-C da Lei 14.532 viola o princípio da 

independência do magistrado, visto que direciona sua interpretação. Caso não venha a ser averiguada de 

forma urgente sua inconstitucionalidade, colocar-se-á o ordenamento jurídico em colisão com diversos 

institutos que norteiam esse princípio da independência judicial, tais como: artigos 93, 95, e 127 da 

CFRB/88, art. 8º da Convenção Americana de Direitos Humanos19, art. 10º a Declaração Universal dos 

Direitos Humanos20, o Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, em seu artigo 1421, bem 

como a própria Lei Orgânica da Magistratura Nacional, Lei Complementar 35/1979, artigo 35.22 

 

2.3. Do enfrentamento da polarização e do perigo do acirramento do discurso de ódio 

 

Em Maio de 2022, foi apresentada a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental - 

ADPF 973, com o requerimento de que a Corte atentasse para os casos de alto índice de letalidade da 

 
16 VIEIRA, Thiago Rafael; REGINA, Jean Marques Regina. Direito Religioso: questões práticas e teóricas. São Paulo: 
Edições Vida Nova, 2021, p. 154.  
17 VIEIRA, Thiago Rafael. 2022, p. 47. 
18 Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e a Santa Sé relativo ao Estatuto Jurídico da Igreja Católica no 
Brasil. Disponível em: http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/decreto/d7107.htm.  
19 Convenção Americana de Direitos Humanos, Artigo 8. Disponível em: 
<https://www.cidh.oas.org/basicos/portugues/c.convencao_americana.htm> 
20 Declaração Universal dos Direitos Humanos, Artigo 10. Disponível em: 
<https://www.ohchr.org/sites/default/files/UDHR/Documents/UDHR_Translations/por.pdf> 
21 Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Políticos, Artigo 14. Disponível em: 
<https://www.oas.org/dil/port/1966%20Pacto%20Internacional%20sobre%20Direitos%20Civis%20e%20Pol%C3%ADtic
os.pdf> 
22 Lei Orgânica da Magistratura Nacional. Disponível em: <https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp35.htm> 
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comunidade negra no Brasil, sugerindo então a implantação de um Plano Nacional de Enfrentamento ao 

Racismo Instituticional.  

Dentre as demais ações, no sentido de oferecimento de guarida estatal à população negra, 

encontra-se também a ‘Convenção Interamericana Contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas 

Correlatas de Intolerância’, adotada pelo anterior governo federal, em Janeiro de 2022, por intermédio 

da promulgação do Decreto 10.932/22.23  

Ocorre que, na busca por se enfrentar a violência e o preconceito com determinado grupo, é 

necessário ter cautela para não se tornar o objetivo de reparação em mera retaliação, o que acaba por 

intensificar o ódio e a polarização social. Como exemplo disso, é importante salientar que o Artigo 20-

C da lei em questão viola, também, a supracitada Convenção Interamericana Contra o Racismo, no 

sentido de que ela, bem como a vigente CFRB/88, não comente tal reducionismo da proteção a 

determinado grupo social, mas, antes, abarca a todos. 

Ao mencionar isso, é importante salientar que a população negra no Brasil ocupa espaço 

relevante nas mais diversas religiões presentes na nação, em especial na religião evangélica. Nesse caso, 

é necessário levantar o questionamento de hipóteses segundo as quais esses mesmos negros teriam sua 

liberdade religiosa e de expressão privadas, em detrimento de outros, de mesma raça, porém de outra 

religião. Percebe-se aqui que a distinção entre tais grupos acaba por gerar ainda maior tensão e polarizar 

o ambiente social em vez de unir esforços no combate ao enfrentamento igualitário de qualquer tipo de 

violência e preconceito. O melhor propósito seria evitar que sejam criados artefatos jurídicos que 

promovam o preconceito e perseguição a determinados grupos sob a justificativa de estarem ampliando 

a proteção de outros. 

Há de se admitir que extremismos sempre significarão retrocesso judicial na nossa história, e, ao 

que se vê, não é diferente quando se trata dessa ferida social lamentavelmente ainda presente no Brasil; 

ferida tal que deve ser observada sob as lentes da democracia e da constitucionalidade, e não se render 

aos extremismos oriundos de viés ideológico, que acaba por intensificar o perturbado ambiente nacional 

de polarização, enquanto o que se busca é o zelo constitucional e seu consequente anseio pela pacificação 

social. 

Portanto, pede-se que, nesta batalha pelo estanque dessa ferida, sejam consideradas todas as 

raças, todas as religiões e todas cores de pele como dignas de máxima proteção estatal, afirmando o 

 
23 Decreto Lei 10.932/2022, Convenção Interamericana contra o Racismo, a Discriminação Racial e Formas Correlatas de 
Intolerância. Disponível em: <https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Decreto/D10932.htm> 
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Estado, assim, seu papel de promoção de unidade e solução pacífica de controvérsias, e não do contrário. 

Logo, aguarda-se uma reavaliação sóbria do alcance e das possíveis consequências da referida lei, agora 

sancionada. 

 

III – CONCLUSÃO 

 

Ex positis, no caso específico o GECL do IBDR, à luz do nosso entendimento, e com base nos 

argumentos trazidos no presente Parecer, conclui-se que não cabe ao Estado impor condicionantes para 

os paradigmas fundamentais, doutrinas e valores morais de determinadas religiões, quer sejam religiões 

da maioria ou de minorias. Como apontou William Douglas em sua análise sobre a inconstitucionalidade 

do art. 20-C, da lei objeto deste parecer, percebemos que ela cria uma distinção entre minorias e maiorias 

e deixa as maiorias sem proteção da lei: “A única conclusão que contribui para a paz social e o respeito 

aos artigos 3º, III e IV, e 5º, caput, da Constituição é entender pela inconstitucionalidade do artigo 

20-C.”24 

Esses artigos não estão em harmonia com o ordenamento jurídico brasileiro e seu Estado 

constitucional. Vale lembrar que não cabe a alegação de que o interesse público do Brasil é a justificativa 

para validar essas excepcionalidades, tendo em vista que “o interesse último é o bem comum de todos 

os seus cidadãos”.25  

Para fortalecer o combate aos crimes de intolerância religiosa contra minorias, o Estado pode se 

utilizar da proteção constitucional já em vigor, enfatizando a ideia de que a proteção não se traveste de 

privilégio, muito menos de perseguição contra qualquer crença, entendendo que a dignidade da pessoa 

humana, a liberdade de expressão e o proselitismo religioso não podem ser manipulados ou sufocados 

em prol de um determinado grupo.  

Eis o parecer, sub censura. 

 

Porto Alegre, 2 de fevereiro de 2023. 

 

 
24 William Douglas. Todo racismo é racismo: Lei 14.532, identitarismo radical e o ‘racismo reverso’. Disponível em: < 
https://www.conjur.com.br/2023-jan-21/william-douglas-todo-racismo-racismo-lei-143522023 >  
25 VIEIRA, Thiago Rafael; REGINA, Jean Marques Regina. Direito Religioso: questões práticas e teóricas. São Paulo: 
Edições Vida Nova, 2021, p. 194.  
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